
PARECER N.º
1916 , DE 2008

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,  SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 199, DE 2003

De autoria do nobre Deputado José Caldini Crespo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção de do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos promovidos pela Administração Pública direta e indireta do Estado.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 20ª a 24.ª Sessões Ordinárias (de 11/04 a 22/04/03), tendo recebido 1 substitutivo.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente a sua aprovação, bem como do Substitutivo nº 1.

Por força do disposto no artigo 31, § 8.º, da XII Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciada quanto ao mérito.

Na qualidade de relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a aludida propositura visa dispensar do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos as pessoas que estiverem desempregadas, comprovando essa situação mediante apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social e autodeclaração expressa.

O concurso público é uma forma democrática de acesso a cargos e empregos públicos, oferecendo a todos os candidatos iguais oportunidades na disputa das vagas existentes na administração, sem qualquer distinção calcada em privilégio. A restrição aos economicamentes desprovidos de recursos é uma afronta ao princípio da isonomia e da moralidade pública. O mérito da proposta de reveste de importante caráter social, como ação afirmativa de direitos.

Assim, no sentido de aprimorar a proposta apresentamos a seguinte 

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do projeto a seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam isentos do pagamento da taxa de inscrição em concurso público de provas ou de provas e títulos, para investidura em cargo ou emprego público na administração direta ou indireta de qualquer dos Poderes do Estado, os cidadãos que se encontrem desempregados ou em estado de pobreza.

§ 1º - Considera-se em estado de pobreza, para os fins desta lei, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar a taxa de inscrição em concurso público descrito no caput deste artigo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.

§ 2º - Presume-se em estado de pobreza, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo da taxa de inscrição do concurso público.

§ 3º - Para comprovação das condições previstas no ‘caput’ deste artigo, o cidadão apresentará a Carteira de Trabalho e Previdência Social, devidamente legalizada, e autodeclaração expressa do estado de pobreza, sob as penas da lei.”

Quanto ao substitutivo apresentado, entendemos que estende o benefício sem fator de discriminação. O que não privilegia o princípio da igualdade, que tem em seu conteúdo tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na exata medida das suas desigualdades. Ademais, a realização dos certames deveria contar com recursos próprios, já que não haveria os provenientes das taxas de inscrição, comprometendo os recursos públicos. Por isso, somos pela não aprovação do Substitutivo nº 01.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 199, de 2003, com a emenda ora apresentada, e contrariamente ao Substitutivo nº 01.

a) Marco Bertaiolli – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada, e contrário ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 12-3-2008

a) Vitor Sapienza – Presidente

Roberto Felício – Marco Bertaiolli – Vitor Sapienza – Antonio Carlos (com o voto em separado)

VOTO EM SEPARADO

 De autoria do Deputado José Caldini Crespo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção do pagamento das taxa de inscrição em concursos públicos promovidos pela Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo. 

Nos termos regimentais, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª e 24ª Sessões Ordinárias (de 11/04 a 22/04/03), tendo recebido 1 (um) substitutivo, encartado a fls. 03.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise dos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, que se manifestou favoravelmente a sua aprovação, bem como ao Substitutivo nº 1, nos termos do parecer da lavra do Relator Deputado Baleia Rossi às fls. 4 e 5.

 Na seqüência, em decorrência do artigo 31, § 8º, do Diploma Regimental, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Administração Pública, oportunidade em que o Relator designado Deputado Marco Bertaiolli expressou sua aquiescência à iniciativa, na forma da emenda formulada, e sua contrariedade ao Substitutivo nº 1, a teor do voto de fls. 26 e 27.

Entretanto, da nossa parte, não compartilhamos de semelhante entendimento.

A iniciativa legislativa em análise, conforme já foi dito, visa disciplinar a isenção de taxas para os manifestamente desempregados e que não podem arcar com tal ônus sem prejuízo de seu sustento individual ou de sua família, quando da inscrição para concursos públicos, para investidura em cargo ou emprego público no âmbito da Administração direta e indireta do Estado de São Paulo.

Entendemos a iniciativa do nobre Deputado Caldini Crespo sob o aspecto da conveniência e oportunidade merecedora de todos os nossos aplausos, na medida em que vem reparar consolidado critério excludente, da participação dos membros da sociedade em concursos públicos, uma vez que, atualmente, somente poderão concorrer a quaisquer cargos aqueles que incorporam condições econômicas de arcar com os custos de uma inscrição. 

Por outra via, porém, a nosso ver, padece a louvável iniciativa de maior rigor no que toca aos requisitos previstos no parágrafo único do artigo 1º. Há de se reconhecer que semelhantes exigências revelam-se incapazes de preservar o benefício, de forma abrangente e justa, da investida dos oportunistas à isenção contemplada na propositura, pois que, por diversas razões, não estariam inseridos no universo dos desfavorecidos, mas, por outro lado, ante a deficiência de condicionantes, desfrutariam, ainda que sem motivo, da isenção.  

De outra parte, o Substitutivo apresentado no interstício de pauta, bem como a Emenda formulada pelo Relator desta Comissão, a despeito do intuito de aprimorar o texto original, não devem merecer nossa acolhida, de vez que: o primeiro não se afeiçoa com o principio da isonomia; a segunda inseri inadequadamente cláusula penal, prevista na legislação que instituiu a declaração de hipossuficiência econômica, no caso de idoneidade, e ambas não lograram alcançar o núcleo vulnerável do texto original, a despeito do intuito de aprimorá-lo.  

Daí resultar a imprescindível necessidade de aperfeiçoá-lo, conferindo-lhe  redação mais adequada e ampliação do elenco de exigências documentais.

Nesse trilhar, sugerimos a seguinte emenda substitutiva:

SUBSTITUTIVO Nº___________, AO PROJETO DE LEI 199, DE 2003

Dê-se ao Projeto de lei nº 199, de 2003 a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº 199, DE 2003

Dispõe sobre isenção de taxa de inscrição, nos concursos públicos, aos candidatos desempregados.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Ficam isentos do pagamento da taxa de inscrição em concurso público, para investidura em cargo ou emprego público na administração direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado, os candidatos que se encontrem desempregados ou em estado de pobreza.

§ 1º - Considera-se em estado de pobreza, para os fins desta Lei, todo aquele cuja situação econômica e financeira não lhe permita pagar a taxa de inscrição em concurso público descrito no “caput” deste artigo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.

§ 2º - Para comprovação das condições previstas no “caput” deste artigo, o candidato estará obrigado a apresentar a Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente legalizada, Declaração de Hiposuficiência Econômica, nos termos da Lei nº 7.115/1983, e Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física acompanhada do recibo de entrega junto à Secretaria da Receita Federal, do Ministério da Fazenda ou recibo de entrega da Declaração Anual  de Isento do candidato. 

Artigo 2º - Os editais dos concursos públicos estaduais deverão fazer constar as condições de isenção e as exigências previstas no artigo 1º desta Lei.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   

Sendo assim, no âmbito que nos cabe analisar, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 199, de 2003, na forma do Substitutivo ora formulado, e pela rejeição do Substitutivo nº 1.

 a)  Antonio Carlos


